
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.455.890 - SC (2014/0122461-2)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA QUALIDADE 

E TECNOLOGIA INMETRO 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE BLUMENAU 
PROCURADORE
S

: JOSÉ ANTONIO LUCIANO 

   DENILSON ZANON 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. OMISSÃO. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. TAXA DE 
SERVIÇOS METROLÓGICOS. PROTEÇÃO DA RELAÇÃO 
CONSUMERISTA. UTILIZAÇÃO INTERNA EM POSTO DE 
SAÚDE. DESCABIMENTO.

1. A alegação genérica de violação do art. 535 do Código 
de Processo Civil, sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o 
acórdão recorrido, atrai a aplicação do disposto na Súmula 284/STF.

2. A Taxa de Serviços Metrológicos, decorrente do poder 
de polícia do INMETRO em fiscalizar a regularidade das balanças, visa 
preservar as relações de consumo, sendo desse modo imprescindível 
verificar se o equipamento objeto de aferição é essencial à atividade 
desempenhada pela empresa, hipótese na qual não se enquadra o 
município, pois o serviço prestado não configura relação consumerista.

3. Tal cognição se infere ainda da leitura da Resolução 
CONMETRO n. 11/88, que, em seu item 8, estabelece que "os 
instrumentos de medir e as medidas materializadas, que tenham sido 
objeto de atos normativos, quando forem oferecidos à venda; 
quando forem empregados em atividades econômicas; quando forem 
utilizados na concretização ou na definição do objeto de atos em 
negócios jurídicos de natureza comercial, civil, trabalhista, fiscal, 
parafiscal, administrativa e processual; e quando forem empregados 
em quaisquer outras medições que interessem à incolumidade das 
pessoas, deverão, obrigatoriamente, ser verificados periodicamente 
(letra 'c')".

Recurso especial improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
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indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, 
Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de agosto de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.455.890 - SC (2014/0122461-2)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA QUALIDADE 

E TECNOLOGIA INMETRO 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE BLUMENAU 
PROCURADORE
S

: JOSÉ ANTONIO LUCIANO 

 DENILSON ZANON 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator):

Cuida-se de recurso especial interposto pelo INSTITUTO NACIONAL 
DE METROLOGIA NORMALIZAÇÃO E QUALIDADE INDUSTRIAL – 
INMETRO, com fundamento no art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, 
contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região que negou 
provimento ao recurso de apelação do recorrente.

A ementa do julgado guarda os seguintes termos (fls. 133/136, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. TAXA DE SERVIÇOS METROLÓGICOS. 
BALANÇA INSTALADA EM UNIDADE DE SAÚDE DO 
MUNICÍPIO.

O uso gratuito de balança no interior de unidade de saúde do 
município não acarreta pagamento de taxa de serviços 
metrológicos."

Os embargos de declaração opostos pelo recorrente foram acolhidos em 
parte, tão somente para fins de prequestionamento (fls. 159/165, e-STJ).

Nas razões do recurso especial, o recorrente alega, em preliminar, 
violação do art. 535 do CPC. No mérito, aponta ofensa aos arts. 5º e 11 da Lei n. 
9.933/99. Sustenta que a mera prestação de serviço legitima a cobrança da Taxa de 
Serviço Metrológico instituída em decorrência do poder de polícia.

Sem contrarrazões, sobreveio o juízo de admissibilidade positivo da 
instância de origem (fl. 189, e-STJ).

É, no essencial, o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.455.890 - SC (2014/0122461-2)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. OMISSÃO. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. TAXA DE 
SERVIÇOS METROLÓGICOS. PROTEÇÃO DA RELAÇÃO 
CONSUMERISTA. UTILIZAÇÃO INTERNA EM POSTO DE 
SAÚDE. DESCABIMENTO.

1. A alegação genérica de violação do art. 535 do Código 
de Processo Civil, sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o 
acórdão recorrido, atrai a aplicação do disposto na Súmula 284/STF.

2. A Taxa de Serviços Metrológicos, decorrente do poder 
de polícia do INMETRO em fiscalizar a regularidade das balanças, visa 
preservar as relações de consumo, sendo desse modo imprescindível 
verificar se o equipamento objeto de aferição é essencial à atividade 
desempenhada pela empresa, hipótese na qual não se enquadra o 
município, pois o serviço prestado não configura relação consumerista.

3. Tal cognição se infere ainda da leitura da Resolução 
CONMETRO n. 11/88, que, em seu item 8, estabelece que "os 
instrumentos de medir e as medidas materializadas, que tenham sido 
objeto de atos normativos, quando forem oferecidos à venda; 
quando forem empregados em atividades econômicas; quando forem 
utilizados na concretização ou na definição do objeto de atos em 
negócios jurídicos de natureza comercial, civil, trabalhista, fiscal, 
parafiscal, administrativa e processual; e quando forem empregados 
em quaisquer outras medições que interessem à incolumidade das 
pessoas, deverão, obrigatoriamente, ser verificados periodicamente 
(letra 'c')".

Recurso especial improvido.

  
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

De início, não prospera a alegada violação do art. 535 do Código de 
Processo Civil, uma vez que deficiente sua fundamentação. 

Com efeito, a recorrente limitou-se a alegar, genericamente, ofensa ao 
referido dispositivo legal, sem explicitar a relevância dos pontos que considera omissos 
para o deslinde da controvérsia. Assim, aplica-se ao caso, mutatis mutandis, o 
disposto na Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".
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Nesse sentido:

"PROCESSO CIVIL - VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC - 
DESCABIMENTO - DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO - 
SÚMULA 284/STF - ACORDO DE PARCELAMENTO - GARANTIA 
DO JUÍZO - ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO LOCAL (LEI ESTADUAL 
Nº 6.374/89) - IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 280/STF. 
PRECEDENTES.

1. É deficiente a fundamentação do recurso especial que aponta 
violação do art. 535, II, do CPC, sem especificar as teses sobre as 
quais o tribunal de origem teria sido omisso. Incidência da Súmula 
284/STF.

(...)
3. Recurso especial não conhecido."
(REsp 1.203.051/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 7/5/2013, DJe 15/5/2013.)

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. VALOR IRRISÓRIO. POSSIBILIDADE DE 
REVISÃO. NÃO-INCIDÊNCIA DA SÚMULA 07/STJ. MAJORAÇÃO.

1. Alegações genéricas de violação do artigo 535 do CPC não 
são suficientes para viabilizar o conhecimento do recurso especial. É 
mister que sejam apontadas as omissões, contradições ou 
obscuridades consideradas como existentes no acórdão recorrido e 
as razões pelas quais a decisão não estaria devidamente 
fundamentada. Incidência da Súmula 284/STF.

(...)
6. Recurso especial conhecido em parte e provido."
(REsp 1.349.013/DF, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 2/5/2013, DJe 10/5/2013.)

No mérito, o tribunal de origem firmou compreensão no sentido de que a 
Taxa de Serviço Metrológico tem, por finalidade, a proteção do consumidor, de modo a 
evitar prejuízo decorrente da aquisição de produto, o que não ocorre quando o 
município utiliza balança nas suas unidades de saúde. In verbis:

"A taxa de aferição protege o consumidor final da cobrança de 
valor indevido, em razão de diferença na pesagem. No caso, não é 
disso que se trata. Trata-se de disponibilização de balanças utilizadas 
na pesagenm de crianças atendidas nas unidades de saúde do 
município. Por isso, a regra que serve para proteger o consumidor 
não se aplica para a utilização destas balanças."
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Para sustentar a legalidade da exação, o recorrente aduz que a mera 
prestação de serviço pela municipalidade dá ensejo a sua cobrança, a teor do disposto 
nos arts. 5º e 11 da Lei n. 9.933/99.

Assim dispõem os indigitados normativos:

"Art. 5º - As pessoas naturais e as pessoas jurídicas, nacionais e 
estrangeiras, que atuem no mercado para fabricar, importar, 
processar, montar, acondicionar ou comercializar bens, mercadorias 
e produtos e prestar serviços ficam obrigadas à observância e ao 
cumprimento dos deveres instituídos por esta Lei e pelos atos 
normativos e regulamentos técnicos e administrativos expedidos pelo 
Conmetro e pelo Inmetro.

(...)
Art. 11 - É instituída a Taxa de Serviços Metrológicos, que tem 

como fato gerador o exercício do poder de polícia administrativa na 
área de Metrologia Legal pelo Inmetro e pelas entidades de direito 
público que detiverem delegação. 

§1º A Taxa de Serviços Metrológicos, cujos valores constam da 
tabela anexa a esta Lei, tem como base de cálculo a apropriação dos 
custos diretos e indiretos inerentes às atividades de controle 
metrológico de instrumentos de medição. 

§2º As pessoas naturais e as pessoas jurídicas, nacionais ou 
estrangeiras, que estejam no exercício das atividades previstas no 
art. 5º desta Lei, serão responsáveis pelo pagamento da Taxa de 
Serviços Metrológicos."

Com efeito, da leitura dos artigos transcritos, observa-se que a 
regularidade das balanças visa preservar as relações de consumo, sendo desse modo 
imprescindível verificar se o equipamento objeto de aferição é essencial à atividade 
desempenhada pela empresa comercial, hipótese na qual não se enquadra o município, 
pois o serviço prestado, além de gratuito, não configura relação consumerista.

Tal cognição se infere da leitura da Resolução CONMETRO n. 11/88, 
que, em seu item 8, estabelece que "os instrumentos de medir e as medidas 
materializadas, que tenham sido objeto de atos normativos, quando forem 
oferecidos à venda; quando forem empregados em atividades econômicas; quando 
forem utilizados na concretização ou na definição do objeto de atos em negócios 
jurídicos de natureza comercial, civil, trabalhista, fiscal, parafiscal, administrativa 
e processual; e quando forem empregados em quaisquer outras medições que 
interessem à incolumidade das pessoas, deverão, obrigatoriamente, ser verificados 
periodicamente (letra 'c')".
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A propósito:

"ADMINISTRATIVO. REGULARIDADE DE BALANÇAS 
UTILIZADAS INTERNAMENTE. PRODUTOS VENDIDOS POR 
UNIDADE. AFERIÇÃO NÃO OBRIGATÓRIA. TAXA DE SERVIÇOS 
METROLÓGICOS INDEVIDA.

1. A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de não ser 
obrigatória a aferição de balanças utilizadas internamente por 
sociedade empresária, especialmente quando os produtos são 
comercializados por unidade, sem relação direta com o peso, sendo, 
em vista disso, indevida a cobrança de taxa de serviços metrológicos 
para aferição de referidos instrumentos.

2. Recurso especial não provido."
(REsp 1.383.832/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 15/10/2013, DJe 24/10/2013.)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO. POSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 557, 
DO CPC. INMETRO. TAXA DE SERVIÇOS METROLÓGICOS. 
BALANÇAS DE USO INTERNO. AFERIÇÃO NÃO-OBRIGATÓRIA.

1. Nos termos do artigo 557 do CPC, o relator está autorizado 
a, monocraticamente, negar seguimento ao recurso originariamente 
de competência do colegiado, desde que seja manifestamente 
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com 
súmula ou jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do 
Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior, a qual é 
representada por precedentes emanados de seus órgãos colegiados.

2. No caso concreto, há vários precedentes de órgão colegiado 
desta Corte que respaldam a orientação da decisão agravada, no 
sentido de ser indevida a cobrança de taxa de aferição de balanças 
pelo INMETRO utilizadas internamente, considerando-se que, na 
hipótese em foco, a empresa recorrida processa artigos de couro 
comercializados de forma unitária. Confiram-se: REsp 1.283.133/RS, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJ de 9/3/2012, REsp 
1.238.076/RS, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 27/6/2012, REsp 
1.231.691/RS, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJ de 26/9/2011, REsp 
1.222.844/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJ de 5/5/2011, 
REsp 1.218.307/RS, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 10/4/2012.

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.290.558/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 5/2/2013, DJe 
8/2/2013.)
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"ADMINISTRATIVO. INMETRO. REGULARIDADE DE 
BALANÇAS UTILIZADAS NO PROCESSO INTERNO DE 
INDUSTRIALIZAÇÃO DO COURO. AFERIÇÃO NÃO 
OBRIGATÓRIA.

1. Trata-se de recurso especial interposto pelo Instituto 
Nacional de Metrologia Normalização e Qualidade Industrial - 
INMETRO contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal 
da 4ª Região que negou provimento à apelação para manter a 
sentença no sentido de que não há necessidade de aferição da 
regularidade da balança pelo INMETRO quando utilizada apenas 
para medição das quantidades no processo interno de 
industrialização do couro, uma vez que o referido produto é 
comercializado por metro quadrado e, não, por peso.

2. A fiscalização de instrumentos de medição pelo  INMETRO 
busca proteger os terceiros adquirentes de produtos, garantindo que, 
na atividade econômica, o consumidor efetivamente pague pela 
quantidade indicada pelo vendedor.  Assim, somente quando as 
balanças são utilizadas para pesar a mercadoria comercializada, 
atingindo terceiros e consumidores, torna-se obrigatória a aferiação 
periódica. É o que se depreende da leitura da Resolução 
CONMETRO nº 11/88, que, em seu item 8, estabelece que 'os 
instrumentos de medir e as medidas materializadas, que tenham sido 
objeto de atos normativos, quando forem oferecidos à venda; 
quando forem empregados em atividades econômicas; quando forem 
utilizados na concretização ou na definição do objeto de atos em 
negócios jurídicos de natureza comercial, civil, trabalhista, fiscal, 
parafiscal, administrativa e processual; e quando forem empregados 
em quaisquer outras medições que interessem à incolumidade das 
pessoas, deverão, obrigatoriamente, ser verificados periodicamente 
(letra 'c').

3. A referida norma dá relevo ao cunho de utilidade pública das 
atividades metrológicas, notadamente em relação ao interesse do 
consumidor, razão pela qual os instrumentos eventualmente 
utilizados na pesagem de matéria prima durante as etapas de 
produção, quando não houver relação direta com a atividade 
econômica exercida pela empresa, não se submetem à  fiscalização 
do INMETRO.

4. Na hipótese dos autos, a pessoa jurídica recorrida utiliza 
balanças apenas em seu processo produtivo, para pesagem de pele e 
insumos empregados, além de não comercializar qualquer de seus 
produtos com base em peso e/ou utilização de balança, na medida 
que toda a produção é vendida por área ou metro quadrado. Assim, é 
desarrazoado o  controle metrológico que o INMETRO procura 
exercer neste particular sobre as balanças internas, que, repita-se, 
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não se destinam a atividades econômicas que envolvam terceiros, 
sendo mero instrumentos internos adotados na mensuração da 
matéria prima empregada no processo de fabricação do couro. 
Precedente: REsp 1222844/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/04/2011, DJe 
05/05/2011.

5. Recurso especial não provido."
(REsp 1.283.133/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 1º/3/2012, DJe 
9/3/2012.)

"TRIBUTÁRIO. TAXA DE SERVIÇOS METROLÓGICOS. 
BALANÇA DE USO INTERNO PARA PESAGEM DE PRODUTOS 
UTILIZADOS NO PROCESSO INDUSTRIAL. AFERIÇÃO NÃO 
OBRIGATÓRIA.

1. A norma contida nos artigos 5º e 11 da Lei nº 9.933/99 não 
confere ao Instituto Nacional de Metrologia Normalização e 
Qualidade Industrial - Inmetro legitimidade para cobrança da Taxa 
de Serviços Metrológicos relativamente às atividades de controle de 
equipamentos de pesagem utilizados internamente no processo 
industrial.

2. A fiscalização de instrumentos de medição pelo  Inmetro 
busca proteger os terceiros adquirentes de produtos, garantindo que, 
na atividade econômica, o consumidor efetivamente pague pela 
quantidade indicada pelo vendedor. Assim, somente quando as 
balanças são utilizadas para pesar a mercadoria comercializada, 
atingindo terceiros e consumidores, torna-se obrigatória a aferiação 
periódica. É o que se depreende da leitura da Resolução 
CONMETRO nº 11/88, que, em seu item 8, estabelece que "os 
instrumentos de medir e as medidas materializadas, que tenham sido 
objeto de atos normativos, quando forem oferecidos à venda; 
quando forem empregados em atividades econômicas; quando forem 
utilizados na concretização ou na definição do objeto de atos em 
negócios jurídicos de natureza comercial, civil, trabalhista, fiscal, 
parafiscal, administrativa e processual; e quando forem empregados 
em quaisquer outras medições que interessem à incolumidade das 
pessoas, deverão, obrigatoriamente, ser verificados periodicamente 
(letra 'c').

3. A resolução em referência dá relevo ao cunho de utilidade 
pública das atividades metrológicas, notadamente em relação ao 
interesse do consumidor, razão pela qual os instrumentos 
eventualmente utilizados na pesagem de matéria prima durante as 
etapas de produção, quando não houver relação direta com a 
atividade econômica exercida pela empresa, não se submetem à  
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fiscalização do Inmetro.
4. Na hipótese dos autos, a pessoa jurídica recorrida utiliza 

balanças apenas em seu processo produtivo, para pesagem de 
produtos que irão ser usados no tingimento e pintura de couro, além 
de não comercializar qualquer de seus produtos com base em peso 
e/ou utilização de balança, na medida que toda a produção é vendida 
por área ou metro quadrado. Assim, é desarrazoado o  controle 
metrológico que o Inmetro procura exercer neste particular sobre as 
balanças internas, que, repita-se, não se destinam a atividades 
econômicas que envolvam terceiros, sendo mero instrumentos 
internos adotados na mensuração da matéria prima empregada no 
processo de fabricação do couro.

5. Recurso especial não provido."
(REsp 1.222.844/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/4/2011, DJe 
5/5/2011.)

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2014/0122461-2 REsp 1.455.890 / SC

Números Origem:  50145281620124047200  SC-50145281620124047200

PAUTA: 05/08/2014 JULGADO: 05/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA QUALIDADE E TECNOLOGIA 
INMETRO

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE BLUMENAU
PROCURADORES : JOSÉ ANTONIO LUCIANO

DENILSON ZANON

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Taxas - Federais - Taxa de Aferição de Equipamentos de 
Metrologia

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1335206 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/08/2014 Página  11 de 4


